PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 15, DE 2022.

De autoria dos deputados Gil Diniz e Tenente Coimbra, o projeto em epígrafe objetiva isentar o contribuinte do Estado do pagamento da Taxa de Renovação de Licenciamento Anual de Veículo (TRLAV).
A presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a propositura veio à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

De plano, verificamos que a matéria em apreço é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, “caput”, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno. Ademais, o artigo 24, I, da Constituição Federal garante a competência concorrente dos estados e da União para legislar sobre direito financeiro e tributário. 
Entretanto, a análise de juridicidade do presente projeto implica a análise de outros dispositivos legais.

A obrigatoriedade de realização do licenciamento de veículos está insculpida no artigo 130 da Lei federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997.  No estado de São Paulo, o licenciamento é realizado mediante o pagamento de uma taxa de fiscalização e licenciamento, de que dispõe o artigo 33 da Lei estadual nº 15.266, de 26 de dezembro de 2013. A cobrança desta taxa está embasada, de modo explícito na norma estadual mencionada, no exercício de poder de polícia, em consonância com o que determina o artigo 145, II, da Constituição Federal.
Vê-se, pois, que não há vício de iniciativa no presente projeto. Ele, todavia, pretende aprovar uma isenção de caráter geral com base no argumento segundo o qual é desarrazoada a persistência da cobrança de taxa de licenciamento à vista da sistemática de emissão do Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo Eletrônico - CRLV-e, normatizada na Deliberação do CONTRAN nº 180 de 30 de dezembro de 2019. Ocorre, contudo, que referida taxa não consiste em pagamento pela expedição de papel, é, nos termos da Lei estadual nº 15.266, de 26 de dezembro de 2013, uma cobrança decorrente do exercício de poder de polícia. Convém lembrar a definição de poder de polícia contida no Código Tributário Nacional – Lei federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 – a fim de se reter quão mais amplo do que a mera expedição de papel ele é:
Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, limitando ou disciplinando direito, interêsse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de intêresse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos.
Por fim, a isenção pretendida pelo presente projeto impactaria as finanças públicas paulistas. Ele não apresenta, no entanto, qualquer estimativa de impacto ou medida de compensação, em atenção ao artigo 14 da Lei complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000.
Assim sendo, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n° 15, de 2022.

Sala das Comissões, em

Deputado Milton Leite Filho
Relator

